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Pela primeira vez, desde 
que foram criadas as Obri-
gações Reajustáveis do Te-
souro Paulista (ORTP), 
em 1974, o estado foi obri-
gado a reduzir o seu endivi-
damento líquido expresso 
nesses títulos da dívida pú-
blica. O Tesouro estadual 
resgatou ontem as últimas 
ORTP com vencimento 
neste ano, um lote de 7,3 
milhões de títulos, opera-
ção que custou aos cofres 
estaduais Cr$ 52,6 bilhões, 
incluindo o principal e os 
juros., 

Após esse resgate, o esta-
do encerra o ano com um 
estoque de 117,7 milhões de 
ORTP colocadas no merca-
do, que representam, em 
valores atuais, um endivi-
damento de Cr$ 825 bilhões. 
Se a Secretaria do Planeja-
mento da Presidência da 
República tivesse autoriza-
do a rolagem de toda a dívi-
da vencida no ano — ela só 
autorizou 70% —, o estoque 
de ORTP seria hoje de 126,7 
milhões de títulos, corres-
pondentes a Cr$ 888 bi-
lhões. Ou seja, em termos 
líquidos, a administração 
da dívida em Obrigações ,  

do Tesouro custou ao esta-
do algo em torno de Cr$ 63 
bilhões, exclusive juros, 
valor equiparado a quase 
metade da arrecadação 
mensal de Imposto sobre 
Circulação de Mercado-
rias. Em termos reais, por-
tanto, a dívida pública in-
terna do estado caiu 7% em 
1983. 

O estado continuará, po-
rém, pleiteando junto à Se-
plan autorização para emi-
tir 9 milhões de títulos no- 

vos, volume de • ape s que 
foi obrigado a resgatar du-
rante este ano por determi-
nação da Seplan, disse a es.• 
te jornal o diretor da Distri-
buidora de Valores do Es, 
Lado de São Paulo 
(Divesp), Andrea Callabi. 

Até agora, apenas o Es-
tado de Santa Catarina foi 
autorizado a rolar 100% da 
dívida vencida; uma tole-
rância explicada pela ne-
cessidade de recursos para 
obras de reconstrução após 
as inundações. Os demais 
estados continuam sujeitos 
à rigorosa contenção deter-
minada pela Seplan, como 
parte do acerto para a re-
dução do déficit público fei-
to com o FMI. 

Em •Sã,o Paulo, o paga-
mento a vista dos títulos 
vencidos ontem somente 
foi possível em função da 
redução dos prazos de reco-
lhimento do ICM, que pro-
porcionou uma antecipa-
ção de receita de quase Cr$ 
120 bilhões de 1984 para o 
atual exercício. 

O economista António 
Carlos Porto Gonçalves, 
professor da Fundação Ge-
túlio Vargas do Rio de Ja-
neiro, defendeu ontem a 
idéia de que a moratória in-
terna (postergação dos 
vencimentos dos títulos pú-
blicos) poderia sér feita 
"moderadamente", atra-
vés de expurgos da corre-
ção cambial dos títulos. Ele 
participou de debate na An-
dim a ., no Rio, é sua propos-
ta foi refutada pelo presi-
dente da entidade, Carlos 
Brànclào, para quem essa 
política levaria ao total 
'descrédito a dívida públi-
ca. 
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